EMENDA Nº 7, AO PROJETO DE LEI Nº 801, DE 2017

Dê-se ao artigo 4º, incisos I e II, do projeto de lei nº 801, de 2017, a seguinte redação:

“Artigo 4º. Para os fins previstos no artigo 2º desta lei, considerar-se-á credor do precatório:

I - o conjunto dos credores, quando o precatório tiver sido expedido por valor global, sem a determinação do quinhão de cada um, caso em que só em conjunto poderão requerer a compensação, por intermédio de advogado regularmente constituído nos autos que originaram o precatório, com poderes específicos para a realização deste ato.

II - o credor individual, quando o precatório tiver sido expedido em favor de mais de um credor, com a determinação do quinhão de cada um, caso em que cada credor será considerado detentor de seu quinhão e poderá requerer a compensação, por intermédio de advogado regularmente constituído nos autos que originaram o precatório, com poderes específicos para a realização deste ato.”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda, sugerida a este parlamentar pela Comissão de Precatórios da OAB-SP, busca aprimorar a proposta, garantindo que o requerimento de compensação seja feito por intermédio do advogado regularmente constituído nos autos que originaram o precatório, com poderes específicos para a realização deste ato.

Assim sendo, ante a motivação exposta, pedimos o voto favorável dos Nobres Membros desta Assembleia, por se tratar de medida de relevante interesse público.

Sala das Sessões, em 30/8/2017.
Deputado André Soares
